
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
CLUBE DE CADEIRA DE RODAS IEJ0A0  LEAD DE 
CARVALHO" DE ASSIS. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoajuridica do direito piblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46179.94110001-35, denominada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rul Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, nests ato 
ropresentado por seu Preleito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG n o  10908.015-4 - SSP/SP edo GPF n o  004.959.018-90, residente o dorniciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nests cidado, e o CLUBE DE CADEIRA 
DE RODAS "JOA0 LEAD DE CARVALHO" DE ASSIS', inscrita no CNPJ sob n o  
01.96091810001-45, corn sode na Travossa Campo Santo, no 78 - Centro, nests Cidado de 
Assis - SP, doravante denominada ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, ropresentada polo 
seu Presidonte em exercicio SR. CLOVIS GOMES NOGUEIRA, brasileiro, portador do GRE n o  
559.604.726-72, residents e dorniciliado na Rim Angelo Bertoncini no 621, nests cidade, 
resolvom celebrar o presento Termo do Fomento, regendo-se pelo disposto na Lei 
Complernentar no 101, de 04 de malo de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentarias no 7.119, de 
15 de junho de 2022, na Lei Orçarnentaria Anual n o  7268, de 20 de dezombro de 2022, na Lei 
no 13.019, do 31 de julho de 2.014, no Decreto reguIamentador no 7.459 de 12 de janeiro de 
2018 e no processo administrativo no 19/2023/DA e mediante as clausulas e condiçôes 
seguintes: 

CLALISULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presento Termo de Fomonto tern por objoto, custeio e manutonção dos serviços 
beneficontos oforecidos a comunidade, por meio do ompréstimos de eqtJipamentos especificos 
necessários as pessoas portadoras de dificuldades locornotoras, conforme detalhado no Piano 
do Trabalho, ANEXO I, quo doste fica fazendo parts integrante e indissocithvel. 

1.2 - Não poderao ser destinados recursos pars atender a despesas vedadas pela respective 
Lei de DEretrizes Orçamontárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAQOES 

2.1 - São obrigaçoes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuals ospocificos de prestaçào do contas as organizaçOes da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando am moios oficiais 
de comunicação as referidas organizaçôes eventuais alteraçöes no seu conteüdo; 

b) emitir relatOrio tècnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submetor a cornissâo de 
monitoramento e avaliação designada, qua o homologarâ, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestaçao de contas devida pals organzação da sociedade 
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civil; 

c) liberar Os recursos por meio de transferéncia oletrânica e am obediencia aiD cronograma de 
desembolso, qua guardara consonância oem as moths, fases ou etapas de execução do objoto 
do termo de colaboraçào ou Tormo de Fornento; 

d) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipátese de o gestor da parceria deixar do Sec agonte pUblico ou ser lotado am outro 
árgâo cii entidade, o administrador püblico deverá designer nova gestor, assumindo, enquanto 
$50 não ocorror, todas as obrigacôes do gestor, corn as respoctivas responsabilidades; 

f) viabilizar o acompanhamento pale internet dos processes do liberação de rocursos; 

g) manter, ern seu sitio oficial na internet, a relaçao das parcerias celebradas e dos rospectivos 
pianos do trabaiho, ate conic e oitenta dies apôs o respective encerrarnonto; 

h) divulgar pals internet Os moios de ropresentaço sobre a eventual aplicaçào irregular dos 
recursos onvolvidos na parceria; 

i) instaurar tomada de contas antes do térniino da parceria, ante a constatação de evidéncias de 
irregularidados na execuçâo do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAQAQ DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular, observando Os principios fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos rocebidos par meio deste Termo de Fomento; 

c) divulgar na internet o am locais visiveis de sues sedes sociais e dos estabelocimentos ern 
qua exerça sues açoes todas as parcerias celebradas corn o poder pOblico, contendo, no 
minirno, as informaçôes requoridas no parágrafo Onico do art. 11 da Lei n° 13.019/2014; 

d) mantor e rnovimentar os rocursos am conta bancaria especifica, isonta do tarifa bancaria, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

o) der Iivre acesso dos sorvjdoros dos ôrgãos ou des entidades pUblicas repassadoras dos 
rocursos, do controle interno e do Tribunal do Contas correspondontos aos processes, aos 
documentos, as informaçöes referentes aos instrumentos do transferéncias regulamontados 
pals Lei n° 13019, do 2014, bom como aos locais de exocuçâo do objeto; 

f) responder oxclusivamento polo gerenciarnento adrninistrativo e financeiro dos recursos 
recebidos inclusive no quo diz rospeito as despesas do custojo, de investimento edo pessoal; 

g) responder excuusivamente polo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados a execução do objeto previsto no termo -de colaboraçâo ou de 
fornonto, nâo implicando responsabiiidado soUdéria ou subsidiaria da ADMINiSTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplência da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL am relaçao 
so referido pagarnonto, os onus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos docorrentes 
de restrição a sua oxecuçâo; 
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Ii) disponibilizar so cidadão, na sua página na internet ou, na felts desta, em sua sodo, consults 
so extrato desto Termo do Fomento, contondo, polo menos, a objeto, a frnalidado e 0 

detaihamento da aplicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a sorem omprogados na oxecução do objoto do presents 
Tormo do Fomento é do R$ 26.811,95 (vinte e 5015 mu, oitocontos e onze reais e noventa e 
cinco centavos). 

3.2— A ADMINISTRAQAO PCJBLICA MUNICIPAL transferirá, pare exocucao do presento Termo 
do Fomento, recursos no valor do R$ 26.811,95 (vinto e sois mu, oitocentos e onzo reals e 
noventa e cinco centavos) em 10 (dez) parcelas, correndo a desposa a conta da dotaçao 
orçamontaria, conforms discriminaçao abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
0210 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
021001 	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - BLOCO GESTAO 

10 	 SaQde 
10122 	Administragâo Geral 
101220003 	GESTAOADMINISTRATIVA 
10 122 0003 2427 0000 CLUBE DE CADEIRA DE RODAS ".JOAO LEAO DE 

CAR VALHO" 
970 	 3.3.50.41.00 CONTRIBUIçOES 

33 - A transferéncia será efetuada em conta bancaria destinada oxclusivamento pare o 
presente Tormo do Fonionto, no Banco do Brasil, Agenda 6570-6, conta corrente no 28229-4. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAçAO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL transferira os recursos em favor da 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma do desombolso contido no 
piano de trabalbo, mediante transferAncia eletronica sujeita a identificaçào do boneficiario final e 
a obrigatoriedade do deposito em sua conta bancária espocifica vinculada a este instrumerito. 

4.2 - E obrigatoria a aplicaçao dos recursos deste Termo de Fomento, enquanto nâo utilizados, 
em cadernota do poupança do instituiçao financoira oticial, so a previsão do sou uso for igual ou 
superior a urn mes; ou em fundo de aplicaçao financeira de curto prazo, ou operação de 
morcado aberto lastroada em titulo da divide pbIica, quando sua utilização estiver prevista 
pare prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicaçoes financoiras sorâo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
Ternio de Fomento ou da transferencia, estando sujeitos as mosmas condiçoes do prestacao do 
contas oxigidos pars as rocursos transforidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ambito da parceria nâo serâo liberadas e ficarao 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidencias de irregularidade na aplicaçâo de parcels antoriormente rocebida; 
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II - quando constatado desvio de finalidado na aplicacão dos rocursos Cu C inadimplemonto da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigacoos estabelecidas no Termo de 
Fornento; 

Ill - quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sam justificative 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pola ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos orgãos de controle interno cii externo. 

4.5 - Por ocasiäo da conclusào, denuncia, reSCisâO ou extinçäc da parceria, os saldos 
financeiros renianescontes, inclusive Os provonientes das roceitas obtidas das apiicaçóes 
financeiras roalizadas, serao devoividos a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
iniprorrogavel do trinta dias, sob pena de imediata instauraçâo do tornada de comes especial do 
responsávoI, providonciada pals autoridade competente da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL, 

CLUSULA QUINTA - DA ExEcuçAo DAS DESPESAS 

5.1 —0 presente Termo do Fornento deveré ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas de regéncia, respondendo cada urn polas 
consequências do sue inexecuçào total ou parcial. 

5.2 - Fica expressaniente vedada a utilizaçãc dos recursos transferidos, sob pens de nulidado 
do ato a responsabilidade do agents ou representante da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, pare: 

I - realizaçâo de despesas a titulo de taxa do administraçao, de geréncia ou similar: 

II - finalidade diverse da estabolecida neste instrurnento, ainda qua em caráter de omergéncia; 

III - realização de dospesas corn taxes bancãrias, corn rnultas, juros ou corroção monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fore dos prazos; 

IV - realizaçào do despesas corn publicidado, salvo as do carátor educativo informative Cu de 
orientagäo social, das quals nâo constorn nornes, simbolos ou imagens quo caracterizem 
promoçäo pessoal de autoridades Cu sorvidores püblicos: e 

V - repasses coma contribuiçôes, auxilios ou subvençöes as instituiçöos privadas corn fins 
hucrativos; 

VI - pagar, a qualquor titulo, sorvidor ou empregado pUblico corn rocursos vinculados a parcoria, 
salvo nas hipoteses previstas ern lei especifica e na lei do diretrizes orçarnontárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Tertno de Fomento vigerâ a partir de 1- de marco de 2023 ate 31 de dezembro 
de 2023, conforms previsto no anexo Piano de Trabaiho pare a consecução do seu objeto. 

6.2 - Sempre qua necessário, mediante proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidarnente justificada e formulada, no minirno, 30 (trinta) dies antes do seu térmirio, e apos o 
curnprirnento das demais exigéncias legais e regulamentaros, serao adrnitidas prorrogaçoes do 
prazo do vigéncia do presents Termo do Fomento. 
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6.3 - Caso haja atraso na Iiboraçào dos recursos financeiros, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL prornoverá a prorrogaçâo do prazo do vigência do presents Ternio de Fomento, 
indopendentomento de proposta da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado 0 prazo 
do prorrogação so oxato periodo do atraso verificado. 

6.4— Toda 0 qualquer prorrogação, inclusive a reforida no item anterior, dovera sor forrnalizada 
por tormo aditivo, a sor celebrado pelos participes antes do termino da vigencia do Termo do 
Fomento ou da üitima dilaçâo do prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAQAO 

7.1 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL eniitirá Relatorio Técnico de monitorarnento e 
avaliaçao da parcoria celebrada rnediante este Termo e o submeteré a Comissão de 
Monitoramento e AvaIiaçáo designada pars esto tim, quo o homologara, independentemente da 
obrigatoriedade de aprosentaçao da prostacâo de comes device pale ORGANIZAQAQ DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos tormos do art. 59 da Lei fl.0  13.01912014, cujo Relatôrio, sem prejuizo 
de outros elementos, deverá conter: 

- descñçâo surnària das atividades o metas ostabelecidas; 

II - analise das atividados realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razão da exocução do objeto ate 0 periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos 0 aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores efetivamento transforidos pola administraçâo pUblica; 

IV - anaiise dos documontos comprobatorios das despesas apresontados pals ORGANIZAcAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestação de contas, quando nao for comprovado o alcance das 
moths e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboracäo ou de fomonto; 

V - anahse de eventuais auditorias roalizadas pelos controles interno o externo, no arnbito da 
fiscalizaçao preventive, bern corno de suas conclusoes e das medidas quo tomararn em 
decorrencia dossas auditorias. 

7.2 - Na hipoteso de inoxecução por culpa exclusive da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL podoré, exciusivamento pare assegurar a 
atondimento de sorviços essonclais a populaçao, por ato proprio e indopendentomente do 
autorizacao judicial, a urn de realizar ou rnanter a oxecução das metes ou atividades pactuadas: 

- rotornar Os bens püblicos em podor da 0RGAN1zAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou titulo qua concedeu direitos do uso do tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pals oxecução do restante do objeto previsto no pIano de 
trabaiho, no caso de paraIisaço, de modo a ovitar sua descontinuidade, devondo ser 
considorado na prestação de contas o qua foi exocutado pals ORGANIZAQAC DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momenta em quo a ADMIWISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parâgrafo [inico - Sern prejuizo da fiscalizaçäo pale ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
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e polos orgaos do controle, a execução da parceria sere acompanhada e fiscalizada polo 
rospoctivo Conseiho de politicas pbIicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestaçäo do contas apresentada pale ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverâ 
contor elemontos qua pormitam so gostor da parceria avaliar 0 andarnonto ou concluir qua 0 

sou objoto foi executado conforme pactuado, corn a descrição porriienorizada das atividades 
roalizadas e a comprovaçâo do alcance das rnetas e dos resultados osperados, ate o periodo 
de qua trata a prostaçâo de contas, a exomplo, dentre outros, das soguintos informaçöes e 
documentos: 

I - extrato da conta bancária especifica; 

II - notes e comprovantes fiscais inclusive rocibos, corn data do docurnento, valor, dados da 
0RGANIzAcAO DA SOCIEDADE CIVIL e nUmero do instrurnento da parceria; 

III - comprovante do rocoihimonto do saldo da conta bancaria ospecifica, quando houver; 

IV - material comprobatorio do cumprimonto do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçâo de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; 

VI - lista de prosença do possoal troinado ou capacitado, quando for 

§ 1.0  Serao gtosados valoros relacionados a moths e resultados descumpridos scm justificative 
suticiente. 

§ 2.0  A 0RGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçâo dos 
recursos rocobidos no prazo do ate si de janoiro do 2024. 

§ 30  - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerã manuais especificos a 
ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a sirnplificacâo a a 
racionalizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestacâo de contas relative a execuçao do Tormo do Fornento dar-se-á mediante a 
analise dos docurnentos previstos no piano de trabalho, bern como dos seguintes relatórios: 
I - rolatOrio do oxecuçao do objeto, elaborado pale ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contondo as atividades ou projotos desenvolvidos para 0 cumprimento do objeto a o 
comparativo do metes propostas corn os resultados alcançados; 

II - relatôrio de execuçäo financeira do Torrno do Fomento, corn a doscriçäo das despesas e 
recoitas efotivarnente roalizadas o sue vinculaçào corn a execucáo do objoto, na hipóteso do 
doscurnprirnonto de metas o resuitados estabolocidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL consideraré ainda em sua anélise os 
seguintes reiatOrios elaborados internarnente, quando houver: 

- relatario da visits tecnica in boo" reahzada durante a execução da parceria: 

II - relatorjo técnjco do monitoramento o avahaçao, homologado pale Cornissäo do 
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Monitoramento e Avaliaçâo designada, sobre a conformidade do cumprimonto do objoto 0 05 

rosultados alcançados durante a exocuçâo do Termo do Fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor scarce da prestaçâo de comes, do qua trata o art. 67 da 
Lei n° 13.019, de 2014, dovorão conter analise de eficàcia ode efetividado das açöes quanto: 

- Os resultadosja alcançados e sous bonoficios; 

II - Os impactos ecortômicos Cu sociais; 

III - o grau de satisfação do püblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustontabilidade das açôes apôs a conclusâo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçao conclusive sobre a prestaçao de contas pale ADMINISTRAcAG PUBLICA 
MUNICIPAL observará Cs prazos previstos na Lei n o  13.019, de 2014, devendo concluir, 
altornativamente, pola: 

I - aprovaçao da prestação do contas; 

IF - aprovação da prestaçao do contas corn rossalvas; ou 

III - rejeicâo da prestaçao de contas e determinação do imediata instauraçâo de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissao na prestaçao de contas, sorá concedido prazo pars 
a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçâo. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput a limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçâo, 
prorrogavel, no máximo, por igual periodo, dentro do prazo quo a ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui pars analisar e decidir sobro a prestaçao de contas e comprovação do 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo pars sanoamonto da irregularidado ou da ornissão, não havendo 0 

saneamonto, a autoridade administrative competente, sob pona de responsabilidado solidária, 
devo adotar as providoncias pare apuração dos fatos, identificaçâo dos responsãveis, 
quantificaçao do dano 0 obtençâo do ressarcimonto, nos terrnos da Iogislaçâo vigonto. 

8.7 - A ADMJNISTRAcAO PLJBLICA MUNICIPAL aprociara a prostaçao final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento o cinquenta dies, contado da data de seu recobimonto ou 
do cumprimento de diligéncia por ale determinada, prorrogavel justificadamonto por igual 
periodo. 

Paragrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos tormos do caput sorn quo as contas 
tonham sido apreciadas: 

- nâo significa impossibilidade de apreciação oni data posterior ou vodação a qua as adotem 
modidas saneadoras, punitivas ou destinadas a rossarcir danos quo possam ter sido causados 
aos cofres pUblicos; 

II - nos casos em qua nâo for constatado dolo da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
sous prepostos, sem prejuizo da atualizaçao rnonetária, impede a incidencia de juros de more 
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sobro débitos eventuaimente apurados, no periodo entre o final do prazo referida nests 
paragrafo oa data am quo foi ultimada a apreciagâo pela administracao pUblics. 

8.8- As prestaçöes de contas serão avahadas: 

- regulates, quando expressaroni, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objotivos C 

metas estabelecidos no piano do trabaiho; 

Ii - regularos corn ressalva, quando evidonciarern impropriodade au qualquer outra falta de 
naturoza formal qua nâo results am dano so erário; 

III - irrogulares, quando comprovada qualquor des seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dover de prestar contas: 

b) descumprimonto injustificado dos objetivos e mates estabelecidos no piano do trabaiho; 

c) dano ac erário decorrente do ato de gestão ilegitirno ou antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valoros pUblicos. 

5.9 - 0 administrador pUblico responds pela docisão sobre a aprovação da prestacão de contas 
ou por omissâo am relaçào a analiso de seu contoUdo, levando ern consideração, no primeiro 
0250, Os pareceros técnico, financeiro o juridico, sendo pormitida delegacao a autoridados 
dirotamente subordinadas, vedada a subdolegaçao. 

8.10- Quando a prestaçâo do contas for avaliada como irregular, apOs oxaurida a fase recursal, 
so mantida a decisâo, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL podera solicitar autorização 
pars qua o ressarcimento so erário seja proniovido par melo de açöes cornpensatOrias de 
interesse pbIico, mediante a apresentação de novo piano do trabaiho, conforms 0 objeto 
descrito no termo de colaboração ou de faniento e a area de atuaçâo da organizacâo, cuja 
rnensuraçâo economics sera feita a par -tir do piano de trabaiho original, desde qua nâo tonha 
havido doio ou fraude e não soja o casa de restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Otil subsequente so da prostaçäo de 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deve rnanter am seu arquivo os documentos 
originais qua compôem a prestacão do contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOES 

9.1 - A presents parceria podora ser altorada a qualquer tempo, mediante assinatura do termo 
aditivo, devendo a sohcitaçao ser encarninhada corn antecedencia minima do 30 (trinta) dies am 
reiaçâo a data de término do sus vigéncia. 

9.2 - Nâo é permitida a celebraçao de aditamento deste Termo de Fomento corn alteraçao da 
natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçoes, corn exceção das qua tenharn por finalidade meramente prorrogar 0 prazo 
de vigencia do ajuste, deverâo ser previamente submetidas so Departamento Juridico da 
ADMINISTRAQAC PUBLICA MUNICIPAL, so qual deverào as autos ser encarninhados am 
prazo hábil pare análise e parecer. 
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9.4 - E obrigatorio a aditarnento do presonte instrurnento, quando Se fizer necossária a 
efotivação do alteraçöes quo tenham por objotivo a rnudança do valor, das moths, do prazo do 
vigéncia ou a utilizaçâo do recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento. 

CLAUSLJLA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAcOES E DAS SANcOES 

10.1 - Pola execução da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho a corn as normas da 
Lei n o  13.019 de 2014, e da iegislação espocifica, a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançoos: 

- advertencia; 

II- suspensão tomporària da participação em charnamento pUblico o impedirnonto de celebrar 
parceria cu contrato corn ôrgos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAçAO 
PCJBLICA MUNICIPAL, p01 prazo nâo superior a dois anos; 

III - declaraçao de inidonoidade pare participar de charnamento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn Orgaos 0 ontidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarom Os 
motivos doterrninantes da punicão ou site qua soja prornovida a roabilitaçao parents a prôpria 
autoridade qua aplicou a penalidade, qua seré concedida sernpre quo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL Palos prejuizos 
resultantes e após docorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso II. 

Parágrafo (inico. As sançoes estabelecidas nos incisos II e III são do cornpetência exclusive do 
Socretario Municipal, facultada a dofesa do interessado no respectivo procosso, no prazo do 
dez dias da abertura de vista, podendo a roabilitação ser requerida apOs dois anos do aplicação 
da penalidade. 

10.2 - Prescrove ern cinco anos, contados a partir da data da apresontacão da prestaçao do 
contas, a aplicaçâo de penalidade decorrente de infraçâo relacionada a oxocuço da parceria. 

10.3- A prescrição seré interrompida corn a ediçâo de ato administrativo voltado it apuracão da 
infração. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-so bons rernanoscentos Os de natureza 
permanents adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessàrios a 
consecuçâo do objeto, masque a elo não se incorporam. 

11.2 - Para as fins deste Termo, equipararn-se a bens romanescontos os bens o equiparnentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construldos corn os recursos 
aplicados ern razão deste Termo de Fomento. 

11.3 - Os bens remanoscentes sorão de propriedado da ORGANIZA9AO DA SOCIEDADE 
CIVIL o gravados corn clausula de inalienabilidade, devonda a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizer prornessa de transferencia da propriodade a adrninistracâo 
pUblica, na hipotese do sue oxtinçào. 

11.4— Os bens romanescentes adquiridos corn recursos transferidos podorao, a criterio do 
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administrador püblico, sor doados a outra ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL quo as 
proponha a tim igual ou semoihante so da Organizaçao donatéria, quando, apOs a consecuçào 
do objoto, não forem necessãrios para assogurar a continuidado do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarâo gravados corn cláusula do inalionabilidade o devorao, 
oxciusivamonto, ser utilizados pare continuidado da execuçao do objoto igual ou semeihanto ao 
provisto nests Tormo do Fomento, sob pena do revorsão em favor da Administraco PUblica. 

CLAUSULA DECIMA SEQUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAC 

12.1 -O presents Tern,o de Fornento podora ser: 

I - denunciado a quaiquor tempo, ficando os participos responsávois somonte polas obrigaçoos 
e auterindo as vantagens do tempo em qua participararn voluntariamente da avenge, respeitado 
o prazo minimo do 60 (sossenta) dias do antecodéncia pare a publicidade dossa intonçâo; 

It -  roscindido, independents de prévia notificaçâo ou intorpelacâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintos hipôtoses: 

a) utilizaçâo dos recursos em desacordo corn a Piano do Trabaiho; 

b) inadirnpIenionto do quaisquor das clausulas pactuadas; 

c) constataçäo, a quaIquer tempo, de faisidado ou incorreção em quaiquor docurnento 
aprosentado; e 

d) vorificagão da ocorrencia do quaIquor circunstancia qua ensoje a instauração de Tomada do 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A oficcia do presents Termo do Fomonto Cu dos aditarnontos, fica condicionada a 
publicaçào dorespectivo oxtrato no Diario Oficial do Municipio, a qua[ deverá sor providonciada 
pale ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo do ate 20 (vinte) dias a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - GAS CONDIçOES GERAIS 

14.1 - Acordam Os participes, ainda, em estabelecer as seguintos condiçôos: 
I - as cornunicaçãos relatives a oste Termo de Fomonto serão rernetidas por corrospondéncia o 
sero considoradas reguarrnente efotuadas quando comprovado a rocebimento; 

II - as reuniöos ontre as ropresentantos credonciados polos participos, bern como quaisquer 
ocorréncias quo possarn ter impIicaçoes nests Tormo de Fomonto, serão acoitas somente so 
registradas em ata ou relatorios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORD 

15.1 - Sera cornpetente pars dirimir as controvthrsias decorrentes deste Tormo de Fomento, quo 
não possam ser resolvidas pals via administrativa, a foro Juizo da comarca de Assis, corn 
renUncia expressa a outros, par mais privilegiados qua forom. 
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15.2 - E, por assim estarem plenaniento do acordo, Os participos obrigam-se so total e 
irronunciavel cumprimento dos termos do presente instrumonto, o qpal lido e achado conforme, 
fol Iavrado em 2 (duas) visa de igual tear o forma, qua vâo assinas pelos participes, pars qua 
produza sousjuridicos e logais efeitos, em Juiza cu fora dde. 

 

do marco de 2023. 

ADMINISTRAcA0 PUBLICA MUNICIPAL: 

JOSÉ 
	

ttIDO FERNANDES 
Iunicipal de Assis 
004.959.018-90 

ORGANIZA(;AO DA 
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2) 
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